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6.476 Mensagem N. 
AUTORIZA O ESTADO DO CEARA, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA 
DO DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO - SDE A REPASSAR RECURSOS 
AOS MUNICÍPIOS DO CEARÃ PARA AQUISIÇÃO DE TERRENOS, OBJE 
TIVANDO A IMPLANTAÇÃO E/OU AMPLIAÇÃO DE DISTRITOS, PÓLOS, 
ÃREAS, UNIDADES INDUSTRIAIS E MINIDISTRITOS, BEM COMO,GAL 
POES OU PRÉDIOS, VISANDO DESENVOLVER ATIVIDADES EMPRESA 
RIAIS E DÃ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
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MENSAGEM N 0 6.47 6 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência o Projeto de Lei em 
anexo, para a devida apreciação e deliberação dessa Augusta Assembléia Legislativa. 

O Projeto merece acolhida, porquanto visa dar continuidade às 
atribuições da Secretaria do Desenvolvimento Económico - SDE, mormente no que se 
refere ao Programa de Desenvolvimento Económico do Ceará, onde o repasse de 
recursos aos Municipios possibilitará a aquisição de imóveis destinados à implantação 
e/ou ampliação de Distritos, Pólos, Areas, Unidades Industriais, Minidistritos, Galpões 
ou Prédios, visando desenvolver atividades empresariais e privilegiando a 
interiorização industrial o que, indubitavelmente, representará o início de uma nova 
fase para o desenvolvimento económico e social do Estado do Ceará, através da oferta 
de inúmeros empregos diretos pelas indústrias e, concomitantemente, melhorias no 
orçamento familiar da população cearense. 

Certo do elevado espírito público dos integrantes dessa Augusta Casa, 
confio em que o Projeto haverá de ser aprovado, após apreciação em regime de 
urgência, dada a relevância do assunto de que trata, e colho o ensejo para manifestar a 
Vossa Excelência e seus ilustres pares protestos de elevado apreço e distinguida 
consideração. 

PALACIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARA, em 
Fortaleza, aos 06 de j u l l i o — ^ de 200( 

O-L . 

TASSO RIBEIRO JEREISSAT» 
Governador do Estado 

Ao Excelentíssimo Senhor 
Deputado Welington Pinheiro Landim 
Digníssimo Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
Nesta 

,1!) 



ESTADO DO CEARÃ 

PROJETO 

AUTORIZA O ESTADO DO CEARA, POR 
INTERMÉDIO DA SECRETARIA DO 
DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO -
SDE A REPASSAR RECURSOS AOS 
MUNICÍPIOS DO CEARÁ PARA 
AQUISIÇÃO DE TERRENOS, 
OBJETIVANDO A IMPLANTAÇÃO E/OU 
AMPLIAÇÃO DE DISTRITOS, PÓLOS, 
ÁREAS, UNIDADES INDUSTRIAIS E 
MINIDISTRITOS, BEM COMO, GALPÕES 
OU PRÉDIOS, VISANDO DESENVOLVER 
ATIVIDADES EMPRESARIAIS E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

*?* 
o) 

Art. I o - Fica o Estado do Ceará, por intermédio da Secretaria do 
Desenvolvimento Económico - SDE, autorizada a repassar aos Municípios do Ceará, 
recursos, destinados a aquisição de terrenos para implantação e/ou ampliação de 
Distritos, Pólos, Areas, Unidades Industriais, Minidistritos, Galpões ou Prédios, 
visando desenvolver atividades empresariais. 

Art. I a - Os recursos de que trata esta lei, deverão ser utilizados 
exclusivamente na consecução do objetivo de que trata o Art 1°, observadas as Normas 
que regem os Processos da Despesa Pública, cumprindo aos Municípios beneficiados 
com os recursos repassados observarem para as aquisições, as disposições contidas na 
Lei n0 8.666/93 e suas modificações, no Decreto Estadual n0 25.698, de 06 de dezembro 
de 1999, e na Instrução Normativa IN 1/2000, de 12 dejaneiro de 2000. 

Parágrafo Único - O repasse de recursos aos Municípios deverá 
guardar observância ao disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal, que estabelece as 
condições para que se efetive a transferência. 

Art. 3o - Após 120 (cento e vinte) dias do recebimento dos recursos de 
que trata o Art 2o, o Município deverá apresentar à Secretaria do Desenvolvimento 
Económico - SDE a prestação de contas correspondente, instruída com todos os 
documentos comprobatórios das despesas efetuadas. 

Art. 4o - Após adquirir os imóveis na forma prevista nesta Lei, os 
Municípios adotarão de imediato, todas as providencias necessárias, efetivadas através 
de Lei Municipal, objetivando implementar a destinação dos imóveis discriminada no 
Art. r da presente Lei. 2 



ESTADO DO CEARÁ 

Art. 5o - As despesas decorrentes desta lei correrão à conta de dota 
orçamentária da Secretaria do Desenvolvimento Económico, as serão suplementadas 
insuficientes. 

Art. 6o - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 1)0 CEAKA 
25' LEGISLATURA / SESSÃO LEGISLATIVA 

LIDO NO EXPEDIENTE DA SESSÀO ̂ Jk-ORDINÁRlA 

DESPACHO 

(̂ PUIU.IOUE-SE EINCLIM-SE EM PAUTA 

( ) i\(:r.i;A-sE NA ORDEM DO DIA EM / / 
| )ENCA.\llNllE-SEAOCAmNE'U;!U!,!iESini'NClA 
( ) ENCAMINHE-SE À COMISSÃO 
( ) ENCAMINHE-SE AO AUTON DA IMiOPOSICÃO 

Em, | / % / 

, . P U B L I C A D O 
^zL.d@j6_de 

f - ^ . A t ^ d v r w ^ . ' 

j e acordo ccr» o art^i? 
f Ĵ iuvv- eiicaiítinhe-se 

à A ookc^ ^ . 
Np^tco <k ^-c&-

Em" LL/ i . 
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
EREDAÇÃO 

MENSAGEM N.° Ak%Â 

Encaminhe-se à Procuradoria 

Dep. Francjl^có&guíar 
Presidente dar CCJR 



ASSEMBLEIA 
C E A R Á 

LEGISLATIVA 

Matéria: Autoriza o Estado do Ceará, por intermédio da 
Secretaria do Desenvolvimento Económico - SDE a repassar 
recursos aos municípios do Ceará, para aquisição de terrenos, 
objetivando a implantação e/ou a ampliação de Distritos, Pólos, 
Áreas, Unidades Industriais e Minidistritos, bem como Galpões 
ou Prédios, visando desenvolver atividades empresariais e dá 
outras providências. 

PARECER N° L0117/2000 

(ç 

O Excelentíssimo Sr. Governador do Estado do Ceará, através da 

Mensagem n0 6.476, apresenta ao Poder Legislativo projeto de lei, objetivando obter 

autorização legislativa para realizar transferências voluntárias a Municípios do 

Estado do Ceará, destinadas exclusivamente à aquisição de terrenos para 

implantação e/ou ampliação de Distritos, Pólos, Áreas, Unidades Industriais, 

Minidistritos, Galpões ou Prédios, visando desenvolver atividades empresariais. 

2. O Chefe do Poder Executivo esclarece que " o Projeto merece 

acolhida, porquanto visa dar continuidade às atribuições da Secretaria do 

Desenvolvimento Económico - SDE, mormente no que se refere ao Programa de 

Desenvolvimento Económico do Ceará, onde o repasse de recursos aos Municípios 

possibilitará a aquisição de imóveis destinados à implantação e/ou ampliação de 

Distritos, Pólos, Áreas, Unidades Industriais, Minidistritos, Galpões ou Prédios, 

visando desenvolver o que, indubitavelmente, representará o início de uma nova 

fase para o desenvolvimento económico e sociai do Estado do Ceará, através da 

oferta de inúmeros empregos diretos pelas indústrias e , concomitantemente, 

melhorias no orçamento familiar da população cearense." 

ti NJ Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 

Av. Desembargador Moreira. 2807 - Dionísio Torres 

Tel: (O-XX-85) 277.2500 - Fax: (O-XX-85) 277.2753 

Telex: (85)1157 - CEP 601 70-002 - Fortaleza - Ceará 

E-mail: epovo@al.ce.gov.br - http://www.al.ce.gov.br 
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3. A proposição em estudo objetiva a obtenção de autorização 

legislativa para investimentos, malgrado suficientes as autorizações para tanto 

previstas, por dotações, na Lei Orçamentária para o exercício financeiro de 2000, 

alocadas na Secretaria do Desenvolvimento Económico. Todavia, a redundância 

não prejudica, mas antes reafirma o principio constitucional da legalidade 

administrativa, possibilitando, ademais, o estabelecimento de detalhes normativos 

para os investimentos pretendidos pelo Governo do Estado. 

4. Pertinente observar que o projeto, adequadamente, deixa expresso 

o necessário condicionamento dos repasses financeiros ao atendimento das 

exigências da Lei Complementar n0 101, de 4 de maio de 2000. Referida Lei 

Complementar determina, em seu art. 25, que: 

" Ari. 25 - Para efeito desta Lei Complementar, entende-se por 

transferência voluntária a entrega de recursos correntes ou de capital a 

outro ente da Federação, a título de cooperação, auxílio ou assistência 

financeira, que não decorra de determinação constitucional, legal ou os 

destinados ao Sistema Único de Saúde. 

§ 1o - São exigências para a realização de transferência voluntária, 

além das estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias: 

I - existência de dotação específica; 

II-VETADO 

III - observância do disposto no inciso X do art. 167 da Constituição; 

IV- comprovação, por parte do beneficiário, de: 

Ri 
Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
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a) que se acha em dia quanto ao pagamento de tributos, empréstimos 

e financiamentos devidos ao ente transferidos, bem como quanto à 

prestação de contas de recursos anteriormente dele recebidos; 

b) cumprimento dos limites constitucionais relativos à educação e à 

saúde; 

c) observância dos limites das dívidas consolidada e mobiliária, de 

operações de crédito, inclusive por antecipação de receita, de 

inscrição em Restos a Pagar e de despesa total com pessoal; 

d) previsão orçamentária de contrapartida. 

§ 2° - Ê vedada a utilização de recursos transferidos em finalidade 

diversa da pactuada. 

§3°-(...)" 

5. Demais, cumpre observar que os repasses em foco terão como 

condicionantes também as regras da Lei de Diretrizes Orçamentárias para o 

exercício financeiro de 2000 (Lei n* 12.937, de 21.7.1999), contidas especificamente 

nos arts. 33 a 35. 

6. Só nos caberia sugerir, como melhor técnica legislativa, que, no art. 

5o do projeto, fosse realizado o devido ajuste, para que em sua parte final ficasse 

constando "as ouais serão suplementadas se insuficientes." 

7. Por fim, ressaltamos que não visualizamos ofensa ao Plano 

Plurianual. 

ívH 
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8. Assim sendo, posicionamo-nos pela admissibilidade da proposição, 

considerando a inexistência de vícios jurídicos. 

9. É o nosso parecer, à consideração superior. 

Remessa dos autos à Comissão de Constituição, Justiça e Redação. 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, 

aos 07 dias do mês de agosto de 2000. 

Fernando Antôi i 

Procurador 
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D I Á R I O O F I C I A L DO ESTADO 

Fortaleza, 06 dc dezembro de 1999 SERIE 2 ANO II N* 454 Caderno Único 

PODER EXECUTIVO 
DECRETO V25.697. dc 29 dc novembro dc 1999. 

DISPÕE SOBRE A E X T I N Ç Ã O DA 
FUNDAÇÃO ESTADUAI . DO BEM 
ESTAR DO MENOR DO CEARÃ • 
F E B E M C E . E DÃ O U T R A S 
P R O V E D Ê N C I A S . 

O GOVERNADOR DO HSTADO DO CI fARÁ. no uso dai alnbuições 
que lhe con Fere o an.88. i ncko i c IV c V I . da Consumição Estadual. 
Considerando a necessidade dc adequaçSo da máquina adminivraiiva b 
exigência dc uma nova realidade, dc modo a melhorar a eficiência do 
Osiado na prestação drrt seus serviçoí c manter indispensável equilíbrio 
(lc suas finanças públicas: Considerando a necessidade dc extinção dc 
(Srgfos c entidades, pora que o Estado sc afaste das atividades que n3o Ihc 
í i o próprias, passando a atuar i3o somente cm suas atividades típicas; 
Considcntndn que haverá a absorção das atividades da FundaçSo Estadual 
Jo Bem Estar do Menor do Ceará • FEBEMCE por outro órgão da 
Administração Estadual, no caso a Secretaria do Trabalho c Açio Social -
SETAS; Considerando os termos da Lei n"12.9fil. dc 03 dc novembro dc 
1999. que autoriza a cxlinçSo da Fundaçán Estadual do Bem Estar do 
Menor do Ccará-FEBEMCE; DECRETA: 

A n r - Fica extinta a FundaçSo Estadual do Bem Estar do 
Menor do Ceará - FEBEMCE. criada pela I x i ríVMh, dc Cf» dc setembro 
dc 1968. conforme auvorÍ7açSo comida no art.8". da Lei «"12.961. dc 
03 dc novembro dc 1999. 

An.2" - Os servidores da FEBEMCE serSo absorvidos pela 
Scci;taria do.Trabalho c AçSo Social - SETAS. 

An.3 ' • Fica autorizado o Secretário do Trabalho c AçSo Social 
a dcíignar o gestor do processo dc cxlinçOo da FundaçSo Estadual dn 
Hem Estar dt Menor do Ceará - FEBEMCE. para a concrcti/açSo da 
cxtinçSo dc oue trata csic Decreto. 

An.4" - O gestor do processo sc reportará ao Secretário da 
AdmínistraçSo a quem compete a orientação dos procedimentos relati­
vos à cxlinçSo. 

Ar l .5" • O gestor do processo fará o inventár io dos bens 
patrimoniais, no pra/o dc 30 dias, nos termos do 53" do an.8" da Lei 
n"l 2.961, dc 03 dc novembro dc 1999. 

An . f i ' • As despesas deconentes da aplicaçlo deste Decreto 
comrSo i co.na dos recursos orçamentários da Secretaria do Trabalho 
c Açflo Social' - SETAS. 

An.T • Este Decreto entrará cm vigor na dala dc sua publicação 
rcvo.;adas as Jisposiç/ics cm contrário. 

PAL\C1() DO GOVERNO 1)0 ESTADO DO CEARÁ, cm Fonalc/a. 
nos : 9 dc novembro de I99V, 

Tasso Ribeiro Jereissati 
iJOVF.RNADOR DO ESTADO DO CEARÁ 

Edilson A/.im Sarriunc 
SECRETÁRIO DO TRABALHO E AÇÃO SOCIAL 

Soraia Thomaz Dias Victor 
SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO 

Republicado por incorrcçSo. 

* * * * * * * * * 

DECRETO N"25.698. dc 06 dc/embro dc 1999 
D I S P Õ E S O B R E A C O M I S S Ã O 
DE P R O G R A M A Ç Ã O F I N A N ­
C E I R A E C R É D I T O P Ú B L I C O • 
CPECP. E DÁ O U T R A S P R O V I ­
DÊNCIAS . 

O GOVERNADOR DO ESTADO IK) CEARÁ, no uso da atribuiçSo que 
lhe cnnfcrc o An.88. incisos IV c V I . da ConstituiçSo Estadual, c com 
fundamenio no art.12, da Lei n**l0.33H. dc 16 dc novembro dc 1979. c. 
Considerando a conveniência dc atual i /ar as normas que regem as 
atribuições da CPFCP, c. Considerando, a necessidade de estabelecer 
controles mais cftea/cs sobre as despesas correntes c dc capilal do Estado. 

DECRETA: 

A n r - A ComissSo dc ProgramaçSo Financeira c Crédito 
Público - CPFCP. a que sc refere o an. !2 da Lei n'10.338. dc 16 dc 
novembro dc 1979. será composta pelos seguintes membros: 

I • Secretário da Fa/cnda. como Presidente nato: 

II • Secretário do Planejamento c Coordenação: 
I I I - Secretário do Governo: 

IV • Secretário da AdminisiraçSo. 

$1° - A Comissão dc Programação Financeira c Cnfdilo Público 
reunir se-á pelo menos uma vc/. por mês ou quando convocada pelo seu 
Presidente. 

52* - Na hipótese dc ausência ou impedimento cada membro da 
Comissflo dc IVogramação Financeira c Crídi lo Público poderá designar 
um servidor para representá-lo na reuniSo. 

An.2* • A Superintendência dc Controladoria da Secretaria da 
Fa/cnda prestará apoio técnico c admin is t ra t ivo b Comiss&o de 
Programaçflo Financeira c Crédito Público - CPFCP. 

Parágrafo único - O Presidente da CPFCP designará um dos 
coordenadores da Superintendência dc controladoria para secretariar as 
reuniões, preparar a documentaçáo para as decisões a serem tomadas, 
organizar a pauta dos trabalhos, d i r i g i r os serviços técnico-
administrativos c comunicar aos interessados as resoluções da Comissflo. 

Art 3° - A Comissão dc Programação Financeira c Crédito 
Público disporá dc ires assessores, designados pelo seu Presidente, dentre 
servidores do Estado ou requisitados, ponadorcs dc diploma dc nível 
superior, que prestarão assessoramento cm assuntos dc naiureza iiícnica. 
inerentes us atividades c aos fins da Comissflo. 

Art . 1" - Compete a Comissflo dc Programação Financeira e 
Credito Público: 

I • elaborar estudos c propor ao Chefe do Poder ETCCUIÍVO as 
medidas definidoras dos gastos com pessoal, outras despesas correntes, 
despesas dc capital e dívida pública.: 

II - cadastrar, analisar c emitir parecer prévio sobre operações 
dc crédito, convénios, protocolos dc intenção, acordos, ajusics c outros 
instrumentos congéneres dc inlcrcssc dc órgãos c entidades da 
Administração Pública Estadual, que possam gerar compromissos 
financeiros para o Erário estadual: 

I I I - opinar quanto aos pedidos dc avais, fianças ou quaisquer 
outras garantias a serem prestadas pelo Estado: 

IV • opinar sobre pedidos dc abertura dc créditos adicionais que 
impliquem cm aumento do total da despesa fitada no Orçamento Geral 
do Eslado: 

V - opinar sobre os re Ilesos financeiros resultantes da criação, 
fusão ou desdohramento dc órgãos, entidades c fundos especiais que 
impliquem cm aumento dc despesa para o Tesouro estadual: 

VI • fixar quotas dc desembolso e os respectivos cronogramas, 
cm compatibilidade com o fluxo dc caixa do Tesouro estadual: 

V I I - controlar os l imi tes c pra/os estabelecidos para o 
desembolso programado: 

V I I I - opinar sobre as repercussões financeiras decorrentes da 
política dc pessoal do Estado. 

Art.5" • A Secretaria da Fazenda repassará os recursos financeiros 
aos diversos órgãos c entidades da Administração Pública Estadual, 
observadas as quotas dc desembolso c o cronograma estabelecidos pela 
Comissflo dc Programação Financeira c Credito Público. 

Parágrafo único - Caberá is unidades setoriais dc programação 
orçamentária da administração direta c indireta a coordenação dos 
recursos dc que traia csic anigo. 

An .6 ' - As dotações consignadas no Orçamento ou cm créditos 
adicionais sob a rubrica "Investimentos cm Regime de Execução 
Especial", somente serão utilizadas após publicação, no Diário Oficia! 
do Estado, do respectivo plano dc aplicação, elaborado segundo modelo 
definido pela Secretaria do Planejamento c Coordenação." 

An .7 ' - Os úrpflos c entidades da Administração Pública Estadual, 
hem como as pessoas jurídicas dc direito privado que. a qualquer título, 
recebam recursos à conta do Orçamento Geral do Estado, ficam obrigados 
a pronunciar-sc formalmcmc acerca das oconencias apontadas t\t>s 
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Governador 
TASSO RIBEIRO JEREISSATI 

Vice - Governador 
BENEDITO CLAYTON VERAS ALCÂNTARA 

Chefe do Gabinete do Governador 
JOÃO JAIME GOMES MARINHO DE ANDRADE 
Chefe da Casa Militar 
CEL. QOPM LUIZ EVANILDO LOPES GOMES 
Procurador Geral do Estado 
LUIZ DJALMA BARBOSA BEZERRA PINTO 
Procurador Geral da Justiça 
NICÉFORO FERNANDES DE OLIVEIRA 
Ouvidora Geral 
MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO FRANÇA PINTO 
Secretário da Segurança Pública c Defesa da Cidadania 
CÂNDIDO VARGAS DE FREIRE 
Defensora Pública Geral 
NÍVEA DE MATOS NUNES ROLIM 
Secretária da Administração 
SORAIA THOMAZ DIAS VICTOR 
Secretário da Agricuhura Irrigada 
CARLOS MATOS LIMA 
Secretário da Ciência c Tecnologia 

\NCISCO ARIOSTO HOLANDA 

relatórios dc auditoria, nos prazos nestes assinalados, sob pena de 
suspensão da entrega dc recursos. 

Art.8* • Os assessores da Comissflo de Programação Financeira 
c Crédito Público scrilo remunerados cm valores idênticos A remuneração 
mensal atribuída aos ocupantes do cargo classificado como DAS-2. 

An.9* - Independentemente da fonte dc recursos, os 
instrumentos relativos a convénios, protocolos dc intenção, acordos, 
ajustes c outras operações congéneres de interesse dc órgãos c entidades 
da Administração Pública estadual, que possam gerar compromissos 
financeiros para o Erário estadual, somente terão validade sc visados 
por dois Secretários componentes da Comissão dc Programação 
Financeira c Crédito Público. 

fil" • A exigência dc que tntta o caput aplica-se ás operações já 
formalizadas c que ainda estejam cm fase de execuçfio orçamentária e 
financeira. 

92* - A fixação dc recursos orçamentários vinculados à execução 
dc contratos, convénios, acordos c ajusics dependerá da comprovação 
da publicação dos respectivos extratos no Diário Oficial do Estado. 

An. K1 - Os tirjSos c envidades da adminisvraçáo publica estadual 
ficam obrigados a solicitar autorização prévia à Comissão dc Programação 
Financeira c Crédito Público para a abertura dc processo licitatório c 
para a celcbnçSo dc 'aditivos a instrumentos vigentes, relativos à 
c tção dc' mão dê obro terceirizada. quaisquer que sejam as fontes 
dc .. .ursos. 

Art.l I - Ato normativo, baixado cm conjunto pela Secretaria 
da Ea/cnda c ptl a Secretaria do Planejamento c Coordenação, estabelecerá 
os requisitos :c prazqs para tramitação dos processos sujeitos a 
manifestação d i Comisslo dc Programação Financeira c Crédito Público. 

An.12 - Este Decreto entro cm vigor na data dc sua publicação, 
revogadas as disposições cm contrário, particularmente o Decreto 
n018.668. dc 24 dc junho dc 1987. 
PALÁCIO DO COVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, cm Fortaleza, 
aos 06 dc dezembro dc 1999. 

Tasso Ribeiro Jereissati 
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ 

Alexandre Adolfo Alves Neto 
SECRETÁRIO DA FAZENDA EM EXERCÍCIO 

* * * * * * * * * 

SECRETARIAS E VINCULADAS 

SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO 

TOMADA DE PREÇOS VOI J/99 
JULGAMENTO DAS PROPOSTAS TÉCNICAS 

AVISO 
A Comissflo Especial dc Licitaçflo SDE/JUCEC comunica aos interessados 
que a empresa MULTISIS TEC. EM SISTEMAS DE INFORMAÇÃO 

Secreiàrio da Cultura e Desporto 
NILTON MELO ALMEIDA 
Secretário do Desenvolvimento Económico 
RAIMUNDO JOSÉ MARQUES VIANA 
Secretário de Desenvolvimento Rural 
PEDRO SISNANDO LEITE 
Secretário da EducaçSo Básica 
ANTENOR MANOEL NASPOLINI 
Secretário da Fazenda 
EDNILTON GOMES DE SOÁREZ 
Secretário do Governo 
FRANCISCO ASSIS MACHADO NETO 
Secretaria da Infra-Estrutura 
FRANCISCO DE QUEIROZ MAIA JÚNIOR 
Secretária da Justiça 
SANDRA DOND FERREIRA 
Secretária do Planejamento c Coordenação 
MÔNICA CLARK NUNES CAVALCANTE 
Secretário dos Recursos Hídricos 
HYPÉRIDES PEREIRA DE MACEDO 
Secretário da Saúde 
ANASTÁCIO DE QUEIROZ SOUSA 
Secretário do Trabalho e Açâo Social 
EDILSON AZIM SARRIUNE 
Secretária do Turismo 
ANYA RIBEIRO DE CARVALHO 

LTDA. teve sua proposta técnica classificada no certame cm epígrafe, 
obtendo o índice Técnico = 1.00. Maiores infonnações e cópia da Ala 
dc Julgamento c do Parecer Técnico n'001/99 - JUCEC poderio ser 
obtidas na Comissão dc Licitação, na sede da SDE, no Centro 
Administrativo do Cambeba. 

A COMISSÃO 

* * * * * * * * * 

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO RURAL 

PORTARIA NM 154/99 - O(A) SECRETÁRIO DE DESENVOL­
VIMENTO RURAL DO ESTADO DO CEARÁ . no uso de suas 
atribuições legais c tendo cm vista o que consta no processo n'99260549-
0 do(a) Secretaria dc Desenvolvimento Rural. RESOLVE NOTIFICAR 
O FALECIMENTO dc MANUEL DE ARARIPE LOPES, matrícula 
nB031SS4-l-2, Engenheiro Agrónomo, ocorrido cm 18 de outubro de 
1999, conforme Certidão dc óbito expedida pelo Cartório NorOcs 
Milfont. cm 20.10.99. face ao que dispõe o art.64, inciso II da Lei 
n"9.826. dc 14 dc maio dc 1974. combinado com os incisos l c II do 
art.4» do Decreto n"20.768. dc 11 dc junho dc 1990. SECRETARIA DE 
DESENVOLVIMENTO RURAL . em Fortaleza. 26 dc Novembro dc 
1999. 

Pedro Sisnando Leite 
SECRETÁRIO DE DESENVOLVIMENTO RURAL 

Rcgisirc-sc c publique-se. 

* * * * * * * * * 

PORTARIA NM 172/99 - O SUBSECRETÁRIO DE DESENVOL­
VIMENTO RURAL. DO ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições 
legais. RESOLVE AUTORIZAR o servidor REGINALDO EULER DE 
AGUIAR BORGES, ocupante do cargo de Economista, matricula 
no200032-l-9. desta DCT/SDR. a viajar a cidade dc Ubajara e Sobral, 
no período dc 06/12/99 a 10/12/99. a fim dc redtscussão com as 
Coordenações Representativas dos Conselhos Municipais dc 
Desenvolvimento Sustentável - CMOS ãs normas operacionais do Projeto 
São José c do Programa Reforma Agrária Solidária, bem como o papel 
dos agentes institucionais envolvidos, sem õnus para o Governo do 
Estado. SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO RURAL, cm 
Fortaleza. 29 de novembro de 1999. 

José Dírcio Chaves dc Lucena 
SUBSECRETÁRIO DE DESENVOLVIMENTO RURAL 

* * * * * * * * * 
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DEPARTAMENTO DE EDIFICAÇÕES, RODOVIAS E 
TRANSPORTES 

PORTARIA V703/99 - 0(A) SUPERINTENDENTE DO DEPARTAMEN­
TO DE EDIFICAÇÕES. RODOVIAS E TRANSPORTES, no uso dc suas 
atribuiçto legais c lendo cm visia o que consta do processo n*99292972-5 
do(a) DERT RESOLVE EXONERAR, a pedido, nos lermos do art.63. 
inciso I da Lei n*9.826. de M de maio de 1974, o(a) servidora) HELO­
ÍSA HELENA DE HOLANDA MADEIRA BARROS, do Cargo dc 
Direção c Assessoramento, de provimento em Comissão dc chefe da 
DIVISÃO DE ORÇAMENTO, sfmbolo DAS-2. integrante da estnilura 
organizacional do(a) DERT. a partir dc 30.11.99. DEPARTAMENTO 
DE EDIFICAÇÕES. RODOVIAS E TRANSPORTES, em Fortaleza. 30 
de setembro de 1999. 

Lúcio de Castro BomOm Júnior 
SUPERINTENDENTE 

Registre-se c publique-se. 

*** *** **+ 

SECRETARIA DO PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO 

IN 1/2000 
INSTRUÇÃO NORMATIVA CPFCP N*I. dc 12 dc janeiro dc 2000 

ESTABELECE REQUISITOS PARA 
A INSTRUÇÃO, A TRAMITAÇÃO 
DE PROCESSOS SUJEITOS À 
MANIFESTAÇÃO DA COMISSÃO 
DE PROGRAMAÇÃO FINANCEI­
RA ECRÉDITO PUBLICO E A EXE­
CUÇÃO DE ATOS ADMINISTRA­
TIVOS DELES DECORRENTES 

Os SecrcUirioi da Fazenda c do Planejamcmo c Coordenação, no uso das 
atribuições que lhes confere o art.l I do Decreto n"25.698. de 6 de 
dezembro de 1999, resolvem baixar a presente Instniçflo Normativa 
para disciplinar a instrução c a tramitação dc processos que devam 
submcicr-sc & alçada c à supervisão da Comissão dc Programação Finan­
ceira c Crédito Público, bem como a execução de atos administrativos a 
eles vinculados. 

CAPÍTULO 1 
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS 

An. I a . A tramitação de processos sujeitos a manifestação da 
Comissão de Programação Financeira e Crédito Público, doravante 
mencionada por suy sigla CPFCP ou simplesmente como Comissão, 
bem como ? execuçjlo descentralizada dc programas dc trabalho, proje­
tos c alividades a ca/go de órgãos c entidades da Administração Pública 
Estadual, por intermédio de operaçóes de crédito, convénios, protoco­
los dc intcfição, ocprdos, ajustes c outros instrumentos congéneres, 
quaisquer q̂ ic scjanV as fontes dc recursos, sujciiam-se aos termos desta 
Instrução Normativr. observada a legislação pertinente. 

SI* - Para os ftns desta Instrução Normativa considera-se: 
I - convénio qualquer instmmento que tenha como partícipe 

órgão ou entidade dá Administração Públ icu Estadual que esteja icccbcn-
ou transferindo rr cursos públicos objetivando a execução de progra-
de trabalho, projeto, atividade ou evento de duração certa, dc intc-

se recíproco e em regime de mútua cooperação; 
II J protocolo de intenção, acordo ou ajuste qualquer instru­

mento formil que estabeleça obrigação, financeira ou não, a cargo dc 
órgão ou cr.lidadc d'i Administração Pública Estadual, sendo, para os 
fins desta Instrução Normativa, equiparado a convénio; 

III - concedente o órgão ou entidade da Administração Pública 
Estadual responsável pela transferência dos recursos financeiros desti­
nados i execução do objeto do convénio, ou o órgão ou entidade que 
descentralize recurso; para qualquer ente da Administração Pública Es­
tadual: 

IV - con ver, ente o órgão au entidade dc qualquer esfera de 
governo ou a organização de direito privado que mutuamente pactuem, 
através de convénio, a execução de programa, projeto. atividade ou 
evento dc interesse recíproco; 

V - proponente o interessado na celebração dc convénio, cm 
qualquer fase do processo anterior à assinatura do instmmento que for­
maliza a mútua colaboração; 

VI - interveniente o órgão ou entidade da Administração Públi­
ca ou a organização privada que participe do convénio com o intuito dc 
manifestar consentimento ou dc assumir obrigações cm nome próprio; 

VII - executor o órgão ou entidade da Administração Pública 
Estadual ou a organização dc direito privado que se responsabilize dire­
tamente pela execução do objeto do convénio; 

VIII - contribuição qualquer transferência concedida cm virtude 
dc lei. destinada a pessoas jurídicas dc direito público ou privado sem fins 
lucrativos, que não envolva contraprestação direta em bens ou serviços; 

IX • auxílio a transferência dc capital derivada da Ici orçamen­
tária, que se destina a atender ónus ou encargo assumido pelo Estado do 
Ccani, exclusivamente em favor dc entidade sem fins lucrativos; 

X - subvenção social a transferência, derivada da lei orçamentá­
ria vigente, a instituições públicas ou privadas dc natuieza assistencial 
ou cultura], sem finalidade lucrativa, com o objetivo de cobrir despesas 
dc funcionamento; 

XI • fixação de recursos o alo devidamente autorizado, pratica­
do no âmbito do Sistema Integrado de Contabilidade, que desbloqueia 
recursos orçamentários e permite a emissão da nota de empenho: 

XII - termo aditivo o instmmento que tenha por finalidade a 
modificação de convénio já celebrado, formalizado durante a vigência 
deste, vedada a alteração da natureza do objeto. 

92" - A descentralização da execução mediante convénio so­
mente sc efelivará sc o programa, projeto. atividade ou evento estiver 
previsto nas metas e atribuições do concedente c para entes que dispo­
nham de condições para consecução do seu objeio c tenham atribuições 
estatutárias ou regimentais relacionadas com o mesmo. 

93* - É vedado efetuar transferencias, celebrar convénios ou 
conceder contribuições, auxílios ou subvenções sociais a órgãos ou enti­
dades públicas ou privadas que estejam em mora ou cm situação de 
inadimplência cm relação a outras operaçóes da espécie ou que não 
estejam cm situação dc regularidade perante órgãos e entidades da Admi­
nistração Pública Estadual. 

94* - É particu) armeme vedado destinar recursos públicos eomo 
contribuições, subvenções sociais ou qualquer modalidade assemelhada a 
instituições privadas com fins lucrativos. 

CAPÍTULO II 
DOS REQUISnOS PARA A CELEBRAÇÃO 

An.2*. O convénio será proposto pelo interessado ao titular do 
órgão ou entidade da Administração Pública responsável pelo progra* 
ma, mediante a apresentação do Plano dc Trabalho (Anexo I) que 
conterá, no mínimo, as seguintes infonnações: 

I - razões que justifiquem a celebração do convénio; 
II - descrição completa do objeto a ser executado: 
II I - descrição das metas a serem atingidas, qualitativa e 

quantitativamente; 
IV - etapas ou fases da execução do objeto. com previsão dc 

início c fim; 
V - plano de aplicação dos recursos a serem desembolsados pelo 

concedente c. se for o caso, da contrapartida financeira do proponente; 
VI - cronograma proposto de desembolso; 
VII - declaração expressa do proponente, sob as penas do an.299 

do Código Penal Brasileiro, de que não está cm situação dc mora ou de 
inadimplência perante qualquer õrgão ou entidade da Administração 
Pública Estadual; 

VIU - especificação completa do bem a ser produzido ou adqui­
rido e, no caso de obras ou serviços, o projeto básico, entendido como 
tal o conjunto de elementos necessários c suficientes para caracterizar, 
com nível de precisão adequado, o objeto do convénio, sua viabilidade 
técnica, o cusio. fases ou etapas, e os prazos dc execução, devendo 
conter os elementos dc que traia o inciso IX. do art.6' da Lei 
n"8.666/93; 

IX - comprovação do exercício pleno da propriedade do imó­
vel, mediante certidão expedida pelo respectivo canário dc registro dc 
imóveis, quando o convénio tiver por objeto a execuçSo dc obras ou 
benfeitorias no mesmo: e 

X • termo de compromisso de cumprir as exigências desta Ins­
trução Normativa. 

91* - Quando o beneficiário da transferência referida no anigo 
1* for integranle da administração pública, deverá demonstrar a inclusão 
da mesma c da contrapartida correspondente na respectiva lei orçamen­
tária anual, ou através de lei que autorize a abertura dc crédito adicional 
com essa finalidade específica. 

92* - A contrapartida dos entes públicos ou das entidades de 
direito privado poderá ser atendida através dc recursos financeiros ou do 
forneeimento dc bens ou de serviços economicamente mensuráveis, 
devendo ser estabelecida de modo compatível com a capacidade finan­
ceira dos beneficiários e ter como limites os percentuais estabelecidos 
no Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

§3' - Os Municípios, bem como seus órgãos c entidades, somen­
te poderão figurar como convenentes sc atenderem a iodas as exigênci­
as desta Instrução Normativa c aos requisitos da Lei de Diretrizes Orça­
mentárias vigente, ressalvados os casos de calamidade pública oficial­
mente declarados. 

Art.3'. Atendidas as exigências previstas no anigo anterior, o 
setor técnico c a assessoria jurídica do órgão ou entidade concedente ou 
proponente, conforme o caso. segundo as respectivas competências, 
elaborarão ou aprovarão o texto da minuta de convénio ou termo aditivo, 
remetendo-a. para que seja autorizada a celebração, à Secretaria Execu­
tiva da CPFCP, que funciona junto à Superintendência de Controladoria 
da Secretaria da Fazenda, acompanhada de: 

I • extrato do cadastramento prévio do Plano de Trabalho, 
realizado pelo órgão ou entidade concedente ou proponente, conforme 
o caso. junto ao módulo específico do Sistema Integrado de Contabilida­
de - SIC. contendo todas as informações ali exigidas; 

II - declaração, conjunta ou cm separado, firmada pelo respon-
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sável pela unidade técnica c pelo encanegado do assessoramento jurídi­
co do órgão ou entidade concedente, atestando a capacidade técnica, a 
regularidade fiscal e a capacidade jurídica do proponente c dos seus 
representantes legais, nos termos da legislação específica e desta Instru­
ção Normativa, e informando acerca dos resultados da pesquisa realiza­
da junto aos próprios arquivos ou àqueles a que tiver acesso, demons­
trando a inexistência dc quaisquer pendências do proponente junto i 
Administração Publica Estadual, particularmente quanto ao SIC c ao 
CADINE. 

§!• - Compete ao Secretário Executivo da CPFCP receber, 
analisar e preparar a documentação para as decisócs a serem tomadas, 
organizar a pauta dos trabalhos, secretariar as reuniões da Comissão e 
comunicar aos interessados as resoluções da CPFCP. 

$2' - Convénios de iniciativa ou de interesse da Administração 
Pública Estadual, que envolvam atividades tradicionais, de duração con­
tinuada, a cargo de diversos convenentes ou executores, podem ser 
encaminhados em bloco & Secretaria Executiva da CPFCP, para apreci­
ação e decisão em conjunto, sem prejuízo da análise das situações indi­
viduais pelos órgãos técnicos e jurídicos do órgão ou entidade concedente. 

{3* - Em caso dc manifesta urgência, o titular do órgão ou 
entidade da Administração Pública Estadual, proponente ou concedente, 
poderá solicitar autorização ao Presidente da CPFCP para fazer a sus­
tentação oral do pedido de autorização para celebração de convénio ou 
(ermo aditivo náo remetido em tempo hábil para inclusão na pauta da 
reunião da Comissão. 

iA' - O Presidente da CPFCP, por iniciativa própria ou a pedido 
de qualquer dos membros do Colegiado, poderá convidar o titular do 
órgão ou entidade interessado na celebração de convénio a fazer-sc 
ouvir em reunião da Comissão, a fim de aduzir maiores informações 
acerca da matéria em apreciação. 

Art.4*. Considera-se cm situação de inadimplência, devendo o 
órgão/entidade concedente ou o órgão de controle imemo do Poder 
Executivo proceder ex-officio a inscrição no CADINE. o convenente 
que: 

I - não apresentar a prestação de contas, final ou parcial, dos 
recursos recebidos, nos prazos estipulados por esta Instrução Normativa: 

II - não tiver a sua prestação dc contas aprovada pelo concedente, 
por qualquer fato que resulte cm prejuízo ao Erário estadual; 

III - deixar de pronunciar-se. formalmente c no prazo assinala­
do, acerca das ocorrências registradas nos relatórios de auditoria elabo­
rados pelo órgão de controle interno da Superintendência dc 
Controladoria da Secretaria da Fazenda: 

fV - estiver cm débito junto a órgão ou entidade da Administra­
ção Públity Estadual, em relação a obrigações fiscais ou contribuições 
legais. 

Ait.5*. Os instrumentos e respectivos termos aditivos regidos 
pur esta Instrução Normativa somente poderão ser celebrados após o 
proponente ou concedente receber da Secretaria Executiva da CPFCP a 
comunicação da aprovação da avença pelo colegiado de Secretárias, â 
vfsta dos fare ceres das unidades mencionadas neste Capítulo. 

Parágrafo único. Em caso de manifesta urgência e tratando-se 
dç convénio cujo objeto seja a transferência dc recursos cm favor de 
óigão ou çnlidade da Administração Pública Estadual, o Presidente da 
CPFCP poderá autorizar a celebração do instrumento ad referendum, 
devendo o •assumo scr incluído na pauta da próxima reunião ordinária da 
Comissão, para homologação. 

CAPÍTULO III 
DA FORMALIZAÇÃO 

| Art.6*. O preâmbulo do termo dc convénio conterá a numera­
ção scqOer cial que lhe for atribuída pelo módulo próprio do Sistema 
Integrado de Contabilidade por ocasião do cadastramento do respectivo 
Plano dc Trabalho; o nome e o número do CNPJ dos órgãos e entidades 
que estejam firmando o instmmento; o nome. endereço, CPF, número e 
óigão expedidor do documento dc identidade dos respectivos titulares 
dcs entes partícipes ou daquelas pessoas que estiverem atuando por 
drlegaçflo de competência, com indicação, neste caso, dos dispositivos 
lejais dc (redenciamento; a finalidade; a sujeição do convénio e dc sua 
execução ãs normas da Lei n" 8.666̂ 93 e alterações posteriores, no que 
couber, c a esta Instrução Normativa. 

Art.7*. O convénio conterá, expressa c obrigatoriamente, 
cláusulas estabelecendo: 

I - o objeto c seus elementos característicos, com a descrição 
detalhada, objetiva, clara e precisa do que se pretende realizar ou obter, 
em consonância com o Plano de Trabalho, que integrará o convénio 
independentemente de transcrição; 

II . a obrigação de cada um dos partícipes, inclusive em relação 
ã contrapartida; 

III - a vigência, que deve ser fixada de acordo com o prazo 
previsto para a execução do objeto expresso no Plano de Trabalho, ao 
qual o concedente deve acrescentar sessenta dias para a apresentação da 
prestação de contas final; 

IV • a obrigação do concedente de prorrogar de oficio a vigência 
do convénio, quando houver atraso na liberação dos recursos, limitada a 
prorrogação ao exalo perfodo dc atraso verificado; 

V - a prcrroguiva do Eslado do Ceari, exercida pelo órffo 01A 
cmidade concedente responsável pelo programa, de conservar a M&OTW 
dade normativa e de exercer controle e fiscalização sobre a exe ' 
bem como de assumir ou transferir a responsabilidade pelo mesmo) 
caso de paralisação ou de fato relevante que venha a ocorrer, de modo 
evitar a descontinuidade do serviço; 

VI - a classificação funcional-programátrca e económica da 
despesa, c a menção do número e data da Nota de Empenho; 

VII . o cronograma de liberação dos recursos, constante do 
Plano dc Trabalho; 

VIII - a obrigatoriedade dc o convenente apresentar relatórios 
de execução físico-financeira c prestar contas dos recursos recebidos, na 
forma preconizada nesta Instrução Normativa; 

IX - a definição do direito de propriedade dos bens remanescen­
tes na data da conclusão ou extinção do instrumento, e que em razão 
deite tenham sido adquiridos, produzidos, transformados ou construídos, 
respeitado o disposto na legislação pertinente; 

X - a faculdade aos partícipes para denunciá-lo ou rescindi-lo a 
qualquer tempo, imputando-se-lhes as responsabilidades das obrigações 
decorrentes do prazo cm que tenham vigido c creditando-se-lhes, igual­
mente, os benefícios adquiridos no mesmo período; 

XI a obrigatoriedade de restituição dc eventual saldo de recur­
sos, inclusive os rendimentos da aplicação financeira, ao concedente ou 
ao Tesouro Estadual, conforme o caso. na data dc conclusão ou extinção 
da avença: 

XII • o compromisso do convenente de restituir ao concedente 
o valor transferido, atualizado monetariamente desde a dala do recebi* 
memo. acrescido dos juros legais, na forma da legislação aplicável aos 
débitos para com a Fazenda Estadual, nos seguintes casos: 

a) quando não for executado o objeto da avença; 
b) quando não for apresentada, no prazo exigido, a prestação dc 

contas parcial ou final, e 
c) quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da 

estabelecida no convénio; 
XIII - o compromisso do convenente dc recolher à conta do 

concedente o valor corrigido da contrapartida pactuada, quando não 
comprovada a sua aplicação na consecução do objeto do convénio; 

XIV - o compromisso do convenente dc recolher ft conta do 
concedente o valor dos rendimentos de aplicação no mercado financei­
ro, referente ao perfodo compreendido entre a liberação do recurso e a 
sua utilização, quando não comprovado o seu emprego na consecução do 
objeio do convénio; 

XV - a indicação, quando for o caso. de cada parcela da despesa 
a ser executada em exercícios futuros, com a declaração de que serão 
indicados, anualmente, cm termos aditivos os créditos e ai respectivas 
Notas dc Empenho; 

XVI - as obrigações do interveniente c do executor, quando 
houver; 

XVII . o livre acesso dos servidores do órgão dc controle inter­
no do Poder Executivo estadual, a qualquer lempo c lugar, a todos os 
aios e fatos relacionados direta ou indiretamente com o instrumento 
pactuado, quando cm missão de fiscalização ou de auditoria; 

XVIII - o compromisso do convenente dc movimentar os re* 
cursos em conta bancária específica, quando não integrante do sistema 
de Conta Única do Governo Estadual; e 

XIX • a indicação do foro para dirimir dúvidas decorrentes da 
execução da avença. 

Art.8*. Sob pena dc nulidade do aio e de responsabilidade do 
agenle. é vedada, nos convénios, a inclusão, tolerância ou admissão dc 
cláusulas ou condições que prevejam ou permitam: 

I - realização de despesas a título de taxa de administração, dc 
gerência ou similar, 

II • pagamento de gratificação ou remuneração adicional por 
serviços de consultoria, assistência técnica ou serviços assemelhados, a 
servidor que pertença aos quadros de órgãos ou entidades da Administra­
ção Pública federal, estadual ou municipal, que esteja lotado ou cm 
exercício em qualquer dos entes partícipes; 

III - aditamento com alteração do objeto ou das metas; 
IV - utilização dos recursos em finalidade diversa daquela 

estabelecida no respectivo instrumento, ainda que em caráter de emer­
gência; 

V - realização de despesas cm data fora do período de vigência; 
V I . realização de despesas com taxas bancárias, multas, juros ou 

atualizaçâo monetária, referentes a pagamentos ou recolhimentos 
efetuados fora dos prazos: 

Art.9'. Assinarão obrigatoriamente o termo de convénio os 
partícipes, duas testemunhas devidamente qualificadas no instmmento, 
o interveniente e o executor, se houver. 

An, 10. Em caso de convénio firmado com Município, o órgão 
ou entidade concedente dará ciência à respectiva Cãmaia Municipal c ao 
Tribunal de Contas dos Municípios da publicação do extraio menciona­
do no an.l2 desta Instrução Normativa. 

Art.l 1. A execução do convénio subordinar-se-á ao prévio 
cadastramento. pelo concedente, do Plano de Trabalho no módulo pró­
prio do Sistema Integrado de Contabilidade, independentemente do seu 

\ 
•SJ N» ' 
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valor ou do instrumento utilizado para sua formalização. 
SI" O convénio somente poderá ser alterado mediante termo 

aditivo, após análise técnica de proposta devidamente justificada e acei­
ta pelo titular do órgfio ou entidadt concedente, devendo o pedido ser 
apresentado com antecedência mínima de vinte dias em relação ao 
término da avença. 

52* - As alterações de que trata este artigo deverflo ser 
registradas, pelo concedente, no módulo apropriado do Sistema Integra­
do dc Contabilidade. 

CAPÍTULO IV 
DA PUBLICIDADE 

Ari.12. A eficácia dos convénios e dos seus aditivos fica condi* 
cionada A publicaçáo dos respectivos extratos no "Diário Oficial do 
Es iado", que deverá ser providenciada pelo concedente até o quinto dia 
útil do mês subscqQcnte ao da assinatura, devendo o extraio conter os 
seguintes elementos: 

I - espécie, número e valor do instrumento; 
II - denominação, domicílio c inscrição no Cadastro Nacional 

de Pessoas Jurídicas - CNPJ dos partícipes; 
III - nome c inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF dos 

signatários; 
IV - resumo do objeto; 
V - crédito pelo qual correrá a despesa, número c dota da Nota 

de Empenho; 
VI - valor da transferência no exercício cm curso, bem como da 

contrapartida que o convenente se obriga a aplicar, e -
VII - prazo de vigência c data da assinatura. 
Parágrafo único. A Secretaria do Governo e a Secretaria da 

Administração adotarão as providências a seu cargo, no tocante & publi­
cação dos extratos de convénios e termos aditivos, após consulta ao 
módulo de convénios e contratos do SIC, certificando-sc de que a cele­
bração dos instrumentos foi devidamente autorizada, o que dispensa o 
visto dos Secretários nos documentos. 

CAPÍTULO V 
DA LIBERAÇÃO E DA EXECUÇÃO 

ArL 13. Os recursos liberados por força de convénio constituem 
despesa do concedente e receita orçamentária do convenente 

Jl* - A liberação dos recursos financeiros destinados ao cumpri­
mento do objeio fo convénio basear-se á no cronograma de desembolso 
previsto no Plano de Trabalho e obedecerá à programação financeira do 
Governo Estadual. 

i2* - A solicitação dc fixação dc recursos faz parte do módulo de 
controle dc contnios e convénios do Sistema Integrado de Contabilida­
de c é específica jara cada parcela do convénio, sendo deferida somente 
sc cump jdos os requisitos estabelecidos por esta Instrução Normativa. 

Art-14. òs recursos serão mantidos em conta bancária específi­
ca, aber.a em Byico oficial, de onde somente serão sacados para o 
pagamento de de: pesas previstas no Plano de Trabalho, mediante che­
que ou ordem bancária nominal ao credor, ou para aplicação no mercado 
financeifo 

f l " • Enquanto não empregados na consecução do objeto do 
convénio, os recursos transferidos serão obrigatoriamente aplicados: 

I - em caderneta de poupança de instituição financeira oficial, 
se a previsão do seu uso for igual ou superior a um més; 

II - cm fundo de aplicação financeira dc cuno prazo, ou opera­
ção de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública federal, 
quando a utilização estiver prevista para prazo inferior a um mês. 

92a • Os rendimentos das aplicações no mercado financeiro 
serão obrigatoriamente aplicados no objeio do convénio, estando sujei­
tos ás mesmas condições dc prestação dc contas exigidos para os recur­
sos transferidos. 

13 a. As receitas oriundas dos rendimentos das aplicações finan­
ceiras nfij poderão ser computadas como contrapartida do convenente. 

ArL 15. Cada parcela subscqQcnte i primeira somente será libe­
rada após julgada regular a prestação de contas parcial referente à parce­
la anlerior. 

51a - A liberação das parcelas será cancelada na hipótese de 
rescisão do convénio e será suspensa até a correção das impropriedades 
ocorridas, nas seguintes hipóteses: 

I - quando não tiver havido comprovação da boa e regular 
aplicação da parcela anteriormente recebido, constatada através de fis­
calização periódica a cargo do concedente ou do órgão de controle 
interno do Poder Executivo: 

II - quando se verificar desvio de finalidade na aplicação dos 
recursos, atrasos injustificados no cumprimento das etapas ou fases 
programadas, práticas atentatórias aos princípios fundamentais da Ad­
ministração Pública nas contratações e nos demais atos praticados na 
execução do convénio; 

III - quando for descumprida, pelo convenente ou pelo execu­
tor, qualquer cláusula ou condição do convénio. 

§2' - Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção d 
convénio, os saldos financeiros remanescentes, inclusive aqueles prove* 
nientes das aplicações financeiras, serflo ((evolvidos ao concedente, no 
prazo improrrogável de trinta dias do evento, sob pena de responsabili­
dade. 

An. 16. A funçio gerencial fiscalizadora será exeteida pelo 
concedente dos recursos, dentro do prazo regulamentar de execuçflo e dc 
prestação de contas do convénio, assegurando-se aos agentes qualifica­
dos do concedente o poder discricionário de reorientar ações e de acatar 
ou nflo justificativas relacionadas a eventuais disfunções havidas na 
execução, sem prejuízo da açflo do órgão de controle interno. 

Art. 17. Os entes de direito público e ns organizações privadas 
nflo poderão celebrar convénio com mais de um concedente para o 
mesmo objeto, exceto quando se tratar de ações complementares, o que 
deverá ficar consignado no respectivo convénio, delimitando-se as par­
celas atinentes a este e aquelas que devam scr executadas è conta do 
outro instrumento. 

An. 18. Quando o convenente for pessoa jurídica dc direito 
público intemo, deverá obrigatoriamente sujeitar-se ãs disposições da 
Lei n* 8.666/93 e alterações posteriores, especialmente quanto a licita­
ção e contratos. 

Parágrafo único - Sendo o convenente entidade privada, por­
tanto não sujeita ft Lei n" 8.666/93 e alterações posteriores, deverá, na 
execução das despesas com os recursos transferidos, seguir os princípios 
fundamentais da moralidade, publicidade, legalidade e impessoalidade, 
sendo-lhe particularmente vedado transaciooar com terceiros em con­
dições mais desvantajosas que as usuais no merendo. 

CAPÍTULO VI 
DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

An. 19. O órgão ou entidade que receber recursos na forma 
estabelecida nesta Instrução Normativa ficará sujeito a apresentar pres-
taçflo de contas final do total dos recursos recebidos, composta das 
seguintes peças: 

I - relalório de cumprimento do objeto: 
II - Plano de Trabalho executado: 
DI - aSpia do Termo dc Convénio, com indicação da data dc sua 

publicação: 
IV - relatório de execução físico-fmanceira, demonstrando os 

recursos recebidos em transferência, a contrapartida, os rendimentos 
auferidos nas aplicações efetuadas no mercado financeiro, e os saldos; 

V - relaçflo dos pagamentos efetuados; 
VI - relação dos bens adquiridos, produzidos ou construídos com 

os recursos do convénio e da contrapartida; 
VII - extrato da conta bancária específica, cobrindo desde o 

período de recebimento da primeira parecia até a data do último paga­
mento; 

vm - cópia do termo de aceitação definitiva da obra, se previs­
ta no objeto do convénio; 

IX - comprovante de recolhimento do saldo de recursos ft conta 
do concedente, ou DAE relativo ao recolhimento ao Tesouro Estadual; 

X - cópia do despaebo adjudicatório e da homologação das 
licitações realizadas ou justificativa para sua dispensa ou inexigibilidade, 
quando o convenente pertencer ft Administração Pública. 

Jl* - O convenente vinculado ao Sistema da Conta Única e 
usuário do Sistema Integrado dc Contabilidade fica dispensado dc anexar 
ft prestação de contas os documentos referidos nos incisos V VI, Vil. IX 
e X deste anigo. 

§2* - O convenente (ica dispensado de anexar ft sua prestação dc 
contas final os documentos especificados nos incisos IV a Vll e X, deste 
anigo, relativos fts parcelas que já tenham sido objeto de prestações de 
contas parciais. 

(3* - A prestação de contas final será apresentada ao concedente 
até a data de expiração do convénio ou até 28 de fevereiro do ano 
subsequente, cm relação aos recursos recebidos no ano anterior, se a 
vigência do instmmento ultrapassar o fínal do exercício fiscal. 

Art.20. As despesas serão comprovadas mediante documentos 
fiscais originais, devendo as faturas. recibos, notas fiscais c quaisquer 
oulros documentos comprobatórios serem emitidos em nome do 
convenente ou do executor, se for o caso, devidamente identificados 
com o número do convénio. 

.An.21. Incumbe ao órgão ou entidade concedente decidir sobre 
a regularidade da aplicação dos recursos transferidos. 

Art.22. A partir da dota de recebimento da prestação dc contas 
final o ordenador de despesa do concedente, ft vista do parecer da unida­
de técnica responsável pelo programa, lerá o prazo dc sessenta dias para 
pronunciar-se sobre a aprovação ou não da prestação de contas apresen­
tada, devendo a unidade técnica emitir seu parecer nos quarenta e cinco 
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dios inici aii do prazo, ficando os quinze dias restantes para o pronunci­
amento do ordenador da despesa. 

SI* - A prestaçfio de contas será analisada na unidade técnica 
responsável pelo programa no drgfio ou entidade concedente, cujo pare­
cer abordará os seguintes aspectos: 

I - técnico - quanto & execuçSo física e atingi mento dos objeti­
vos do convénio, podendo a unidade competente valer-se de laudos dc 
vistoria ou de informações obtidas junto a autoridades públicas do local 
de execuçflo do convénio; 

II - financeiro - quanto à correta c regular aplicação dos recur­
sos. 

52* - Após recebida a prestação de contas, o ordenador de des­
pesa do concedente deverã registrar imediatamente no módulo dc con­
tratos e convénios do Sistema Integrado de Contabilidade o recebimen­
to da mesma. 

{3* - A nflo efetivaçfio do registro da entrada da prestação de 
contas após trinta dias do término da vigência do convénio acarretará o 
lançamento automático do convenente como inadimplente. 

54" - Aprovada a prestaçfio de contas final, o ordenador de 
despesa do concedente providenciará o registro da aprovaçflo no módulo 
adequado do SIC, homologando a execução do convénio. 

95" • Na hipótese de desaprovação da prestação de contas final 
e exauridos as providências cabíveis para a regularização, o ordenador de 
despesa do concedente fará registrar o fato no cadastro de contratos e 
convénio: do SIC, inscreverá o convenente c seu representante no 
CADINE e encaminhará o processo ao órgão de controle intemo do 
Poder Executivo, para os exames dc auditoria e providências subsequen­
tes. 

Art.23. A prestação de contas parcial é aquela pertinente a cada 
uma das parcelas liberadas anteriormente fl parcela final e será analisada 
segundo os mesmos critérios adotados para o exame da prestação de 
contas fínal. 

Parágrafo único. Constatada irregularidade ou inadimplência na 
apresentação da prestação de contas parcial, o ordenador dc despesas ou 
o órgão de controle intemo do Poder Executivo suspenderá imediata­
mente a liberação dc recursos e notificará o convenente, dando-lhe o 
prazo máximo de trinta dias para sanar a irregularidade ou cumprir a 
obrigação. ( 

CAPITULO VII 
DA RESCISÃO 

Art.24. Constitui motivo para rescisão do convénio c. con se-
qOe/lemcntc. para a inclusão do convenente no Cadastro de Inadimplentes 
Estadual - CADINE, o inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactu­
adas, particularmente quando constatadas as seguintes situações: 

' l - u il izaçflo dos recursos cm desacordo com o Plano de Traba­
lho; 

II - j.plicaçfio dos recursos no mercado financeiro cm desacordo 
como dispo to no art. 14 desta Instrução Normativa; 

E III -í falta dc apresentação das prestações de contas parciais e 
final, nos pn zos estabelecidos. 

CAPITULO V l l l 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

An.25. Não se aplicam os exigências desta Instrução Normativa 
aos instrumentos cuja execução não envolva a transferência de recursos 
financeiros entre os partícipes. 

Parágrafo único. Os convénios celebrados anteriormente a 6 de 
dezembro de 1999, data de publicação do Decreto n*25.698, que ainda 
estejam em fase de execução orçamentária c financeira ou com presta­
ções de contas pendentes de apresentação ou homologação, deverão ser 
cadastrados no módulo dc controle dc contratos c convénios do Sistema 
Integrado de Contabilidade. 

An26. Para atender fl exigência do nrt. 10 do Decreto n*25.698. 
dc 6 de dezembro de 1999, os pedidos de autorização para abertura de 
processos licitatórios c para a celebração de aditivos a instrumentos 
vigentes, relativos & contratação de mão-de-obra terceirizada, devem 
ser encaminhados fl análise prévia da Secretario da Administração, acom­
panhados dos respectivos projetos básicos, cabendo & SEAD instruir os 
processos para a manifestaçfio da CPFCP. 

An.27. Ficam aprovados os formulários que constituem os ane­
xos I a V desta Instrução Normativa. 

Art.28. A inobservância do disposto nesta Instmçflo Normativa 
constitui omissão do dever funcional e será punida na forma prevista cm lei. 

Art.29. Esta Instmçflo Normativa entra cm vigor na dala de sua 
publicação. 
Fortaleza. 12 de janeiro de 2000. 

Ednilton Comes de Soàrez 
SECRETÁRIO DA FAZENDA 

Mónica Clark Nunes Cavalcante 
SECRETÁRIA DO PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO 
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ANEXO I 
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ANEXO III 
EXECUÇÃO DA RECEITA E DESPESA 
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ANEXO IV 
RELAÇÃO DE PAGAMENTOS 
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ANEXO V 

RELAÇÃO DE BENS 

(Adquiridos, produzidos ou construídos com recursos do Convínio) 
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SECRETARU DOS RECURSOS HÍDRICOS 

EXTRATO DE ADITIVO AO CONTRATO N"2*W9S/PROURB/SRH 
I - ESPÉCIE: 3* Tenno Aditivo ao Caaimo D*20/9&/PROURB/SRH -
Serviços de Execução das Obm das Adutoras dc Novo Oriente e Inde­
pendência; II • CONTRATANTE: Superintendência de Obias Hidráuli­
cas - SOH1DRA; IU - ENDEREÇO: Av. Ministro José Américo s/n -
Cambeba; IV - CONTRATADA; HIDREL - HIDRÁULICA E ELETRI­
CIDADE LTDA.; V - ENDEREÇO: Rua Carios Vasconcelos, o"2J55 -
Aldeota; VI - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL Lei 8.666/93. atualizada 
pela Lei 8.883/94; VII - OBJETIVO: reajustar o valor inicialmente 
contratado; VIII - DA VIGÊNCIA Permanece Inalterada; IX - DAS 
RATIFICAÇÂCKÕES): Ficam integralmente raUGcadas as demais cláu­
sulas e condições do contrato; X • DATA E ASSINANTES: 27 de de­
zembio de 1999; XI - SIGNATÁRIOS: FRANCISCO EDSON PINHEI­
RO PESSOA e RENATO DARCY FERREIRA DE ALMEIDA. 

Paulo Ferreira Rolim 
ASSESSOR JURÍDICO 

Hypérides Pereira de Macêdo 
SECRETÁRIO DOS RECURSOS HÍDRICOS 

* * * $ * * * *$ 
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> O 
REQUERIMENTO 1303 /2000 

PROTOCOLO DE ENTRADA DO 
AOMBLÉA EXPEDIENTE LEGISLATIVO. 
LEGGUCnVA 

Em Ò I f Roc. Por: 

Ai'uí>^r:;v 

^jTa, 

EXMO. SENHOR PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO 
DO CEARÁ. 

REQUER URGÊNCIA PARA MENSAGEM N0 6.476 
AUTORIZA O ESTADO DO CEARÁ, POR 
INTERMÉDIO DA SECRETARIA DO 

M |)!S( USSAw J DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO - SDE A 

1 

D § f á nO RÇPASSAR RECURSOS AOS MUNICÍPIOS DO 
* ' ' CEARÁ PARA AQUISIÇÃO DE TERRENOS, 

pÒJETIVANDO A IMPLANTAÇÃO E/OU 
AMPLIAÇÃO DE DISTRITOS, PÓLOS, ÁREAS, 

- UNIDADES INDUSTRIAIS E MINIDISTRITOS, BEM 
COMO, GALPÕES OU PRÉDIOS VISANDO 
DESENVOLVER ATIVIDADES EMPRESARIAIS E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

4" 

O Deputado infra assinado, no uso de suas prerrogativas regimentais, em especial a 
constante no artigo 279 e seguintes, requer que seja posto em Regime de Urgência, para 
assim ser considerado, até o final da tramitação, o Projeto de Lei que acompanha a 
Mensagem N 0 6.476. 

SALA DAS SESSÕES, EM 08 DE AGOSTO DE 2000. 

Ui 
TADO MOESIO LOIOl 

ER DO GOVERNO 
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í * i ASSEMBLÉIA \V 
C E A R A X P A S L A ^ " ' 

LEGISLATIVA v S L A 

REDAÇÃO FINAL DA MENSAGEM N0 6.476/2000 

Autoriza o Estado do Ceará, por intermédio da Secretaria 
do Desenvolvimento Económico - SDE, a repassar recursos 
aos Municípios do Ceará para aquisição de terrenos, 
objetivando a implantação e/ou ampliação de Distritos, 
Pólos, Areas, Unidades Industriais e Minidistritos, bem 
como, Galpões ou Prédios, visando desenvolver atividades 
empresariais e dá outras providências. 

t 
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. 1°. Fica o Estado do Ceará, por intermédio da Secretaria do Desenvolvimento 
Económico - SDE, autorizada a repassar aos Municípios do Ceará recursos, destinados a aquisição de 
terrenos para implantação e/ou ampliação de Distritos, Pólos, Áreas, Unidades Industriais, Minidistritos, 
Galpões ou Prédios, visando desenvolver atividades empresariais. 

Art. 2". Os recursos, de que trata esta Lei, deverão ser utilizados exclusivamente ná 
consecução do objetivo de que trata o Art. I o , observadas as Normas que regem os Processos da Despesa 
Pública, cumprindo aos Municípios beneficiados com os recursos repassados observarem para as 
aquisições as disposições contidas na Lei n0 8.666/93 e suas modificações, no Decreto Estadual n0 

25.698, de 06 de dezembro de 1999, e na Instrução Normativa IN 1/2000, de 12 de janeiro de 2000. 
Parágrafo único. O repasse de recursos aos Municípios deverá guardar observância ao 

disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal, que estabelece as condições para que se efetive a 
transferência. 

Art. 3o. Após 120(cento e vinte) dias do recebimento dos recursos de que trata o Art. 2o, o 
Município deverá apresentar à Secretaria do Desenvolvimento Económico - SDE, a prestação de contas 
correspondente, instruída com todos os documentos comprobatórios das despesas efetuadas. 

Art. 4o. Após adquirir os imóveis na forma prevista nesta Lei, os Municípios adotarão, de 
imediato, todas as providências necessárias, efetivadas através de Lei Municipal, objetivando 
implementar a destinação dos imóveis discriminada no Art. I o da presente Lei. 

Art. 5o. As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta de dotação orçamentária da 
Secretaria do Desenvolvimento Económico, as quais serão suplementadas se insuficientes. 

Art. 6o. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
23 de agosto de 2000. 

C W / f PRESIDENTE 

RELATOR 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 

Av. Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 

Tel: (085) 277.2500 - Fax: (085) 277.2753 - Telex: (85)1157 

E-mall: epovo@al.ce.gov.br - http://www.al.ce.gov.br 
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Autoriza o Estado do Ceará, por intermédio da Secretaria 
do Desenvolvimento Económico - SDE, a repassar recursos 
aos Municípios do Ceará para aquisição de terrenos, 
objetivando a implantação e/ou ampliação de Distritos, 
Pólos, Areas, Unidades Industriais e Minidistritos, bem 
como, Galpões ou Prédios, visando desenvolver atividades 
empresariais e dá outras providências. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

Art. 1°. Fica o Estado do Ceará, por intermédio da Secretaria do Desenvolvimento 
Económico - SDE, autorizada a repassar aos Municípios do Ceará recursos, destinados a aquisição de 
terrenos para implantação e/ou ampliação de Distritos, Pólos, Áreas, Unidades Industriais, Minidistritos, 
Galpões ou Prédios, visando desenvolver atividades empresariais. 

Art. 2o. Os recursos, de que trata esta Lei, deverão ser utilizados exclusivamente na 
consecução do objetivo de que trata o Art. I o , observadas as Normas que regem os Processos da Despesa 
Pública, cumprindo aos Municípios beneficiados com os recursos repassados observarem para as 
aquisições as disposições contidas na Lei n° 8.666/93 e suas modificações, no Decreto Estadual n0 

25.698, de 06 de dezembro de 1999, e na Instrução Normativa IN 1/2000, de 12 dejaneiro de 2000. 
Parágrafo único. O repasse de recursos aos Municípios deverá guardar observância ao 

disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal, que estabelece as condições para que se efetive a 
transferência. 

Art. y . Após 120(cento e vinte) dias do recebimento dos recursos de que trata o Art. 2o, o 
Município deverá apresentar à Secretaria do Desenvolvimento Económico - SDE, a prestação de contas 
correspondente, instruída com todos os documentos comprobatórios das despesas efetuadas. 

Art. 4". Após adquirir os imóveis na forma prevista nesta Lei, os Municípios adotarão, de 
imediato, todas as providências necessárias, efetivadas através de Lei Municipal, objetivando 
implementar a destinação dos imóveis discriminada no Art. I o da presente Lei. 

Art. 5o. As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta de dotação orçamentária da 
Secretaria do Desenvolvimento Económico, as quais serão suplementadas se insuficientes. 

Art. 6o. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
23 de agosto de 2000. 

DEP. WELINGTON LANDIM 
PRESIDENTE 
DEP. VASQUES LANDIM 
I o VICE-PRESIDENTE 
DEP. JOSÉ SARTO 
2o VICE-PRESIDENTE 
DEP. MARCOS CALS 
I o SECRETÁRIO 
DEP. CARLOMANO MARQUES 
2o SECRETÁRIO 
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3° SECRETÁRIO EM EXERCÍCIO 
DEP. VALDOMIRO TÁVORA 
4o SECRETÁRIO EM EXERCÍCIO 
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